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Brigas e controvérsias entre vizinhos são questões geralmente comuns e que 

em muitos casos precisam de paciência e até mesmo jogo de cintura para 

lidar com situações nada agradáveis. Diálogo é primordial na busca do 

entendimento. 

Contudo, não foi esse o caso envolvendo o guarda municipal de Belém, 

Sérgio Moraes Queiroz e um casal de vizinhos no mês de setembro do ano 



 

 

passado. Durante uma discussão por causa de um som alto, o servidor 

público atirou e matou as vítimas. O fato ocorreu no bairro da Pedreira. 

Após mais de um ano do ocorrido, o acusado foi julgado nesta segunda-feira 

(11) e condenado a 48 anos de prisão após responder por duplo homicídio 

com agravante de motivo fútil. 

Segundo as investigações, o acusado havia pedido para que o casal 

diminuísse o volume da música, solicitação atendida inicialmente, contudo, 

horas depois, o som voltou ao volume alto incomodando Sérgio Queiroz que 

refez o pedido, o que foi ignorado pelas vítimas. 

Ocorrida a negação, o servidor pegou a arma e fez vários disparos matando 

o casal no local. 

Quer mais notícias? Acesse nosso canal no WhatsApp 

A condenação total de Sérgio em 48 anos se deu pela soma das sentenças, 

sendo 23 anos pela morte do homem e 25 pela morte da mulher. Antes do 

ocorrido, um processo já estava em andamento na Justiça pelo motivo 

também de som alto. 

 

 

 

 

 

 

https://www.whatsapp.com/channel/0029Va9IlAw2v1J02cbfQ31H


 

 

 

Após dois anos da morte da influenciadora e estudante de medicina veterinária 

Yasmin Fontes Cavaleiro de Macêdo, o caso continua sem um desfecho definido. 

A jovem desapareceu no dia 12 de dezembro de 2021 e foi encontrada sem vida 

no dia seguinte, 13. Tudo aconteceu durante um passeio de lancha pelas águas 

do rio Maguari, em Belém. 

Apontado como principal responsável pela morte da jovem, Lucas Magalhães, 

dono da lancha, estava preso na Cadeia Pública de Jovens e Adultos (CPJA), 

localizado no Complexo Prisional de Santa Izabel do Pará, desde novembro de 

2022, mas foi solto pela Justiça em março deste ano. Ele responde em 

liberdade pelos crimes de homicídio por dolo eventual, fraude processual, 

disparo de arma de fogo e posse ilegal de arma de fogo. 

Em maio, após um pedido de recurso da defesa, o julgamento de Lucas foi 

adiado. O julgamento estava marcado para o dia 31 de maio e ainda não tem 

nova data para acontecer. O Tribunal de Justiça do Pará decidiu, após audiência 

de instrução e julgamento, que ele deverá ser levado ao Tribunal do Júri. 

 

Crimes: 

https://romanews.com.br/cidades/caso-yasmin-lucas-magalhaes-e-solto-pela-justica/
https://romanews.com.br/cidades/caso-yasmin-justica-nega-pedido-da-defesa-e-lucas-magalhaes-deve-ir-a-juri-popular/


 

 

Fraude processual consiste em modificar o local do crime, os objetos 

relacionados ao crime ou mesmo o estado das pessoas envolvidas, para induzir 

o magistrado ou o perito ao erro. A pena é de três meses a dois anos de reclusão, 

além de multa.  Lucas teria, supostamente, escondido a arma de fogo que 

manuseou; teria determinado a modificação da lancha apreendida; e ainda teria 

inserido, novos equipamentos de segurança na lancha, adulterando a 

apreensão. 

 

Disparo de arma de fogo, pois é crime disparar arma de fogo ou acionar 

munição em lugar habitado, ou em suas adjacências, em via pública ou em 

direção a ela. Com pena de reclusão de dois a quatro anos, além de multa. 

Posse ilegal de arma de fogo, que significa manter uma arma sem registro 

dentro de casa, trabalho outro ambiente. A pena é de dois a quatro anos de 

reclusão, além de multa. 

Além de Lucas Magalhães, outras duas pessoas foram indiciadas no inquérito 

que investiga o caso, que já foi concluído e remetido à Justiça. Estes ainda 

devem tramitar em outras varas da Justiça. 

Relembre o caso 

 

Yasmim Cavalero de Macedo desapareceu na noite do dia 12 de dezembro, 

durante um passeio de lancha pelas águas do rio Maguari, em Belém. Cerca de 

15 pessoas estavam a bordo da embarcação. Yasmin teria sumido por volta de 

22h30, várias hipóteses surgiram sobre o caso, que segue sem conclusão. 

O corpo foi encontrado no dia 13 de dezembro, por volta de 12h40, em Icoaraci, 

na região de marinas particulares, no fundo do rio. A mãe da vítima, Eliene 

Cristina Fontes, relatou que há três supostas versões do desaparecimento. Uma 

hipótese supõe que Yasmin teria caído da embarcação. Outra hipótese 

menciona que ela teria usado a escada da lancha para urinar e acabou caindo 

no rio. Uma terceira versão relata que ela teria mergulhado e desaparecido. 



 

 

Durante as investigações, a Polícia Civil descobriu disparos de arma de fogo 

foram realizados na embarcação. 

Lucas Magalhães é apontado como principal responsável pela morte da jovem 

Yasmin. Ele, que era o dono da lancha, foi preso em novembro de 2022, após 

ser indiciado pelos crimes de homicídio por dolo eventual, fraude processual, 

disparo de arma de fogo e posse ilegal de arma de fogo. Em maio deste ano, 

Lucas foi solto pela justiça. Ele estava preso na Cadeia Pública de Jovens e 

Adultos (CPJA), localizado no Complexo Prisional de Santa Izabel do Pará. 

Além de Lucas, outras seis pessoas foram indiciadas pela Polícia Civil: Euler 

André Magalhães da Cunha, Bruno Faganello dos Santos, Alex Teixeira do 

Rosário, Cecília Souza de Souza, Claudielly Tayara de Souza da Silva e Barbara 

de Araújo Ramos. Todos estavam na embarcação no dia da morte de Yasmin e 

foram apontados no inquérito policial entregue ao Ministério Público do Pará 

(MPPA). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

A morte da estudante universitária e digital influencer, Yasmin Fontes Cavaleiro 

de Macêdo, completa dois anos nesta terça-feira, 12. A jovem desapareceu no 

dia 12 de dezembro de 2021 e foi encontrada sem vida no dia seguinte, 13. Em 

conversa com o portal Roma News, a mãe da jovem, Eliene Fontes, revelou que 

não se sente bem. “Já fazem dois anos e eu não estou bem”, disse. 

Yasmin, que tinha 22 anos, era estudante de medicina veterinária, na 

Universidade da Amazônia (Unama). 

Relembre o caso 

Yasmim Cavalero de Macedo desapareceu na noite do dia 12 de dezembro, 

durante um passeio de lancha pelas águas do rio Maguari, em Belém. Cerca de 

15 pessoas estavam a bordo da embarcação. Yasmin teria sumido por volta de 

22h30, várias hipóteses surgiram sobre o caso, que segue sem conclusão. 

O corpo foi encontrado no dia 13 de dezembro, por volta de 12h40, em Icoaraci, 

na região de marinas particulares, no fundo do rio. A mãe da vítima, Eliene 

Cristina Fontes, relatou que há três supostas versões do desaparecimento. Uma 



 

 

hipótese supõe que Yasmin teria caído da embarcação. Outra hipótese 

menciona que ela teria usado a escada da lancha para urinar e acabou caindo 

no rio. Uma terceira versão relata que ela teria mergulhado e desaparecido. 

Durante as investigações, a Polícia Civil descobriu disparos de arma de fogo 

foram realizados na embarcação. 

Lucas Magalhães é apontado como principal responsável pela morte da jovem 

Yasmin. Ele, que era o dono da lancha, foi preso em novembro de 2022, após 

ser indiciado pelos crimes de homicídio por dolo eventual, fraude processual, 

disparo de arma de fogo e posse ilegal de arma de fogo. Em maio deste ano, 

Lucas foi solto pela justiça. Ele estava preso na Cadeia Pública de Jovens e 

Adultos (CPJA), localizado no Complexo Prisional de Santa Izabel do Pará. 

Além de Lucas, outras seis pessoas foram indiciadas pela Polícia Civil: Euler 

André Magalhães da Cunha, Bruno Faganello dos Santos, Alex Teixeira do 

Rosário, Cecília Souza de Souza, Claudielly Tayara de Souza da Silva e Barbara 

de Araújo Ramos. Todos estavam na embarcação no dia da morte de Yasmin e 

foram apontados no inquérito policial entregue ao Ministério Público do Pará 

(MPPA). 

 

 

 



 

 

 

O Guarda municipal Sérgio Moraes Queiroz, foi condenado a 48 anos de prisão 

nesta segunda-feira, 11, acusado de matar um casal de vizinhos a tiros por causa 

de som alto no bairro da Pedreira, em Belém, em outubro de 2022. Também foi 

negado ao réu o direito de recorrer em liberdade. O julgamento iniciou nesta 

manhã, na 1ª Vara do Tribunal do Júri na capital paraense 

 

Queiroz responde às acusações de duplo homicídio com agravante de motivo 

fútil, sem oferecer a chance de defesa para as vítimas. Segundo as 

investigações, o crime ocorreu pelo fato do acusado ter pedido para as vítimas 

diminuírem o volume da música, o que foi atendido inicialmente pelo casal. 

Porém, as vítimas aumentaram o som em seguida. O guarda teria repetido o 

pedido para baixar o volume, mas foi recusado pelo casal. Foi enquanto quando 

ocorreu o crime, após o agente público pegar a arma e realizar vários disparos 

contra as vítimas. 

Segundo a polícia, o réu já tinha um processo em andamento na Justiça onde 

apontava desavenças entre ele e as vítimas, pelo motivo de som alto. 



 

 

O Tribunal do Júri condenou Sérgio em 23 anos pela vítima masculina e 25 pela 

feminina, totalizando 48 anos em regime fechado, sem direito de recorrer em 

liberdade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

A Prefeitura Municipal de Salinópolis publicou nesta segunda-feira, 11, um 

decreto que proíbe a venda, permanência e circulação de garrafas de vidro em 

todas as praias de Salinópolis, nordeste paraense. A decisão veio após a 

determinação do Tribunal de Justiça do Pará (TJ-PA) para elaborar em 15 

dias um decreto de proibição. A justiça acatou uma Ação Civil Pública da 

Defensoria Pública do Estado do Pará. 

De acordo com o decreto, a ação vem para resguardar a segurança e integridade 

física dos usuários das praias de Salinas. 

Ainda de segundo o documento, o vendedor ou consumidor que for flagrado com 

qualquer tipo de bebida em garrafas de vidro, terão o material apreendido pelos 

órgãos de fiscalização que estarão presentes nos locais. 

As ordens do decreto diz que as barracas localizadas na faixa de areias deverão 

comercializar prioritariamente produtos com vasilhame em lata. 

No decreto diz que o descumprimento das normas estabelecidas acarretará 

multas para o usuário ou comerciante. 

https://romanews.com.br/?s=salinop%C3%B3lis
https://romanews.com.br/cidades/justica-determina-que-prefeitura-de-salinopolis-proiba-garrafas-de-vidro-nas-praias/
https://romanews.com.br/cidades/justica-determina-que-prefeitura-de-salinopolis-proiba-garrafas-de-vidro-nas-praias/
https://romanews.com.br/cidades/justica-determina-que-prefeitura-de-salinopolis-proiba-garrafas-de-vidro-nas-praias/


 

 

Confira: 



 

 

 



 

 

 

O comandante da lancha Dona Lourdes II, Marcos de Souza Oliveira, se tornou 

réu pelo homicídio de 24 pessoas e tentativa de homicídio contra outras 62 

sobreviventes do naufrágio que matou 24 pessoas após afundar nas 

próximidades da ilha de Cotijuba em 8 de setembro de 2022. 

A juíza da 2ª Vara do Tribunal do Júri de Belém, Sarah Castelo Branco, acatou 

a manifestação do Ministério Público do Pará (MPPA) e dos advogados das 

vítimas. A decisão foi publicada na última quinta-feira, 7, e nesta segunda-feira, 

11, o réu foi citado formalmente na secretaria do Tribunal. A decisão é 

considerada uma vitória para as vítimas e familiares do naufrágio. Agora, Marcos 

tem dez dias para se defender por escrito. 

Em outubro, o Ministro Público do Estado do Pará (MPPA) incluiu mais uma 

vítima na lista de pessoas que morreram no naufrágio da lancha Dona Lourdes 

II, em Cotijuba, ao considerar o bebê que estava na barriga da mãe que também 

é uma das vítimas, quando ocorreu a fatalidade.  

 

Investigações 

https://romanews.com.br/cidades/dona-lourdes-ii-um-ano-do-naufragio-de-cotijuba/
https://romanews.com.br/cidades/dona-lourdes-ii-um-ano-do-naufragio-de-cotijuba/
https://romanews.com.br/cidades/dona-lourdes-ii-um-ano-do-naufragio-de-cotijuba/
https://romanews.com.br/cidades/bebe-na-barriga-da-mae-que-morreu-durante-naufragio-de-lancha-em-cotijuba-e-considerado-vitima-diz-mp/
https://romanews.com.br/cidades/bebe-na-barriga-da-mae-que-morreu-durante-naufragio-de-lancha-em-cotijuba-e-considerado-vitima-diz-mp/
https://romanews.com.br/cidades/bebe-na-barriga-da-mae-que-morreu-durante-naufragio-de-lancha-em-cotijuba-e-considerado-vitima-diz-mp/
https://romanews.com.br/cidades/bebe-na-barriga-da-mae-que-morreu-durante-naufragio-de-lancha-em-cotijuba-e-considerado-vitima-diz-mp/


 

 

Inicialmente, o comandante da Lancha Dona Lourdes II, Marcos de Souza 

Oliveira, foi autuado por oito homicídios simples com dolo eventual. O caso 

voltou a ser investigado pela Polícia Civil pela falta de elementos, como a causa 

da morte das outras 15 pessoas. 

A Polícia Civil do Pará, adicionou ao processo, mais outros 11 laudos 

cadavéricos, no dia 6 de setembro de 2023. A audiência de instrução do caso 

chegou a ser marcada, mas doi adiada. O piloto chegou a ficar três meses na 

prisão, mas foi solto por conta de um habeas corpus. Ele é monitorado por 

tornozeleira eletrônica. 

Marcos estava preso desde 13 de setembro, após passar cinco dias na condição 

de foragido. O mandado de prisão contra ele foi expedido um dia após o 

naufrágio, 9 de setembro. 

O habeas corpus que colocou o comandante da lancha em liberdade foi lavrado 

pela desembargadora Maria Nazaré Gouveia, que votou pela concessão da 

ordem com aplicação de medidas cautelares, entre elas, a suspensão da 

habilitação náutica e monitoramento eletrônico. 

O naufrágio 

O naufrágio aconteceu no dia 8 de setembro, próximo a ilha de Cotijuba. A 

embarcação saiu da Vila de Camará em Cachoeira do Arari, em seguida, atracou 

no Porto Camará em Salvaterra e seguiu viagem para Belém com mais de 80 

pessoas. 

O acidente ocorreu após a hélice da embarcação ter quebrado e passou então 

a entrar água pela parte de trás da lancha e em seguida, naufragou deixando 23 

mortos, entre elas, a pequena Sofia Lorem, que foi a última vítima fatal 

encontrada 26 dias após o acidente. 

https://romanews.com.br/86287/familia-de-crianca-desaparecida-no-naufragio-de-cotijuba-vem-a-belem-reconhecer-corpo/


 

 

Em março deste ano, a embarcação voltou a naufragar, desta vez no Carnapijó, 

em Barcarena, após ter sido retirada clandestinamente do fundo do rio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://romanews.com.br/168444/naufragio-em-cotijuba-lancha-dona-lourdes-ii-afunda-novamente-apos-ser-retirada-do-fundo-do-rio/


 

 

 

 

O comandante da lancha Dona Lourdes ll, que naufragou enquanto vinha do 

Marajó com rumo a Belém, foi citado formalmente nesta segunda-feira (11), 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/belem/


 

 

como réu pelo assassinato de 24 vítimas e tentativa de homicídio de outras 62 

pessoas. 

A decisão foi acatada pela juíza da 2ª Vara, Sarah Castelo Branco, após 

manifestação do Ministério Público do Pará (MPPA) e dos advogados das 

vítimas. 

O pedido dos familiares da vítimas foi que fizessem uma recontagem do número 

de mortos, pois a quantidade apontada pela Polícia Civil seria menor do que o 

número real de afogamentos. 

Desde o mês de outubro, o MPPA considera que um bebê que estava na barriga 

da mãe durante o naufrágio também é uma vítima da tragédia. 

 

 

Marcos Oliveira - Comandante da Lancha Dona Lourdes ll — Foto: Reprodução / TV Liberal 

 

Sendo assim, o número de vítimas fatais foi atualizado para 24. A criança teria 

nascido no barco, no momento do desespero da mãe e não sobreviveu. 



 

 

A decisão judicial também definiu que o réu tem o prazo de dez dias para 

responder a acusação com um advogado, caso contrário, pela lei processual 

penal brasileira, será nomeado um Defensor Público. 

Segundo Dorivaldo Belem, que defende Marcos de Souza Oliveira, o aditamento 

para aumento de pena "é totalmente equivocado e sem prova nos autos, pois 

enquanto o MP sustenta homicídios dolosos, a defesa entende que ele não teve 

intenção de matar ninguém, tendo ocorrido um acidente, por força da natureza". 

A defesa disse ainda que "fará a impugnação a essa acusação incoerente, de 

acordo com os recursos previstos na lei, até provar sua inocência". 

 

Naufrágio 

No dia 8 de setembro, a lancha saiu de um porto clandestino em Cachoeira do 

Arari, no Marajó com destino a Belém. O veículo afundou perto da Ilha de 

Cotijuba. 

Entre os relatos dos sobreviventes está o fato de que o condutor da embarcação 

teria demorado a chamar socorro quando o barco começou a afundar, além de 

não orientar os ocupantes do barco e não distribuir os coletes salva-vidas. 

Sobreviventes apontaram que os salva-vidas não teriam condições de uso — 

muitos se rasgavam. Alguns pescadores que ajudaram no resgate encontraram 

pessoas já sem vida com colete. 



 

 

 

Colete salva-vidas do 'Dona Lourdes II', que foi naufragado. — Foto: Reprodução/TV Globo 

 

Marcos Oliveira, comandante da lancha, foi preso no dia 13 de setembro, após 

passar cinco dias na condição de foragido, uma vez que o mandado de prisão 

contra ele foi expedido um dia após o naufrágio, dia 9 de setembro. A prisão foi 

por homicídio doloso, com agravantes de outros crimes, como omissão de 

socorro. 

A Justiça do Pará concedeu habeas corpus a Marcos Oliveira em dezembro de 

2022 durante sessão da Seção de Direito Penal do Tribunal de Justiça do Pará 

(TJPA), conduzida pela desembargadora Maria de Nazaré Silva Gouveia dos 

Santos. O alvará de soltura foi assinado pelo desembargador José Roberto 

Pinheiro Maia Bezerra Júnior. 

 

 

 

 



 

 

 

A 1ª Vara do Tribunal do Júri de Belém condenou nesta segunda-feira (11) o 

guarda municipal Paulo Sérgio Moraes Queiroz a 48 anos de prisão. O réu matou 

a tiros em 2022 um casal de vizinhos por causa do som alto. 

A pena correspondeu a 23 anos pela morte do homem e 25 pela da mulher. A 

Justiça do Pará determinou que a pena de 48 anos seja cumprida em regime 

fechado, sendo negado o direito de recorrer em liberdade. 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/belem/


 

 

Sérgio Queiroz respondeu pelas acusações de duplo homicídio com agravante 

de motivo fútil e ainda sem a chance de oferecer defesa às vítimas. 

O crime 

O crime ocorreu em outubro de 2022, no bairro da Pedreira, quando o acusado 

teria pedido para as vítimas diminuírem o volume da música, o que foi atendido 

pelo casal. Porém, logo em seguida, eles aumentaram o som. 

O agente público repetiu o pedido para baixar o volume, mas o casal se recusou. 

O guarda, então, pegou uma arma e deu vários tiros no casal. 

As vítimas eram Marcos Vinícius Barbosa Brandão, de 38 anos, e a mulher, 

Débora Assunção, de 34 anos. Na época, o irmão de uma das vítimas chegou a 

dizer que o acusado foi embora dizendo que não ia dar em nada. 

A Guarda Municipal de Belém (GMB) suspendeu o acusado das funções dele e 

informou que abriu Processo Administrativo Disciplinar (PAD) pela Corregedoria 

da GMB para apurar os fatos e a conduta do agente. 

Segundo a polícia, já havia um processo em andamento na Justiça de 

desavenças entre o suspeito e as vítimas por conta de reclamações do agente 

municipal também por causa de som alto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2023/12/11/guarda-municipal-acusado-de-matar-casal-a-tiros-por-causa-de-som-alto-e-julgado-em-belem.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2023/12/11/guarda-municipal-acusado-de-matar-casal-a-tiros-por-causa-de-som-alto-e-julgado-em-belem.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/09/19/e-mais-um-pai-de-familia-morto-e-mais-uma-familia-destruida-e-nao-acontece-nada-diz-familiar-de-casal-morto-por-guarda-municipal-em-belem.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/09/19/e-mais-um-pai-de-familia-morto-e-mais-uma-familia-destruida-e-nao-acontece-nada-diz-familiar-de-casal-morto-por-guarda-municipal-em-belem.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/09/19/guarda-municipal-vai-apurar-conduta-de-agente-acusado-de-matar-casal-por-som-alto-na-pedreira-em-belem.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/09/19/guarda-municipal-vai-apurar-conduta-de-agente-acusado-de-matar-casal-por-som-alto-na-pedreira-em-belem.ghtml


 

 

 

A Justiça do Pará julga, nesta segunda-feira (11), o guarda municipal Paulo 

Sérgio Moraes Queiroz, acusado de matar a tiros um casal de vizinhos que 

estava escutando som com volume alto. O júri começou às 9h, no Fórum 

Criminal de Belém. 

Sérgio Queiroz responde sob as acusações de duplo homicídio com agravante 

de motivo fútil e ainda sem a chance de oferecer defesa às vítimas. 

O crime ocorreu em outubro de 2022, no bairro da Pedreira, quando o acusado 

teria pedido para as vítimas diminuírem o volume da música, o que foi atendido 

pelo casal. Porém, logo em seguida, eles aumentaram o som. 

O agente público repetiu o pedido para baixar o volume, mas o casal se recusou. 

O guarda, então, pegou uma arma e deu vários tiros no casal. 

As vítimas eram Marcos Vinícius Barbosa Brandão, de 38 anos, e a mulher, 

Débora Assunção, de 34 anos. Na época, o irmão de uma das vítimas chegou a 

dizer que o acusado foi embora dizendo que não ia dar em nada. 

A Guarda Municipal de Belém (GMB) chegou a suspender o acusado das 

funções dele e informou que abriu Processo Administrativo Disciplinar (PAD) 

pela Corregedoria da GMB para apurar os fatos e a conduta do agente. 

https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/09/18/guarda-municipal-mata-casal-a-tiros-por-causa-de-som-alto-no-bairro-da-pedreira-em-belem.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/cidade/belem/
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/09/19/e-mais-um-pai-de-familia-morto-e-mais-uma-familia-destruida-e-nao-acontece-nada-diz-familiar-de-casal-morto-por-guarda-municipal-em-belem.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/09/19/e-mais-um-pai-de-familia-morto-e-mais-uma-familia-destruida-e-nao-acontece-nada-diz-familiar-de-casal-morto-por-guarda-municipal-em-belem.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/09/19/guarda-municipal-vai-apurar-conduta-de-agente-acusado-de-matar-casal-por-som-alto-na-pedreira-em-belem.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/09/19/guarda-municipal-vai-apurar-conduta-de-agente-acusado-de-matar-casal-por-som-alto-na-pedreira-em-belem.ghtml


 

 

Segundo a polícia, já havia um processo em andamento na Justiça de 

desavenças entre o suspeito e as vítimas por conta de reclamações do agente 

municipal também por causa de som alto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Nesta terça-feira (12), completam dois anos que a jovem Yasmin Fontes 

Cavaleiro de Macêdo desapareceu nas águas do rio Maguari, em Belém. Ela 

participava de uma festa em uma lancha, com mais 19 pessoas e foi 

encontrada morta no dia seguinte. 

PUBLICIDADE 

VEJA MAIS 



 

 

Caso Yasmin: defesa de dono da lancha diz que vai recorrer 

do júri popular 

 

Caso Yasmin: morte da influencer completa um ano marcado 

com missa em Belém; vídeo 

 

Caso Yasmin: entenda por qual motivo o dono da lancha foi 

preso 

 

Lucas Magalhães de Souza, principal acusado de ter responsabilidade na 

morte da influencer, continua sem julgamento. Ele era o dono da lancha onde 

Yasmin estava e chegou a ficar preso na Cadeia Pública de Jovens e Adultos 

(CPJA), localizada no Complexo Prisional de Santa Izabel do Pará, mas foi 

solto em março deste ano. 

Um possível julgamento de Lucas chegou a ser marcado para 31 de maio deste 

ano, mas após um recurso da defesa, o julgamento foi adiado. 

Segundo o advogado de Lucas, Francelino Neto, a Justiça ainda não 

determinou uma data para o julgamento do réu porque o processo está em 

tramitação. Em nota, o advogado de defesa defesa informou que processo 

encontra-se na fase recursal. 

https://www.oliberal.com/policia/caso-yasmin-defesa-de-dono-da-lancha-diz-que-vai-recorrer-do-juri-popular-1.635891
https://www.oliberal.com/policia/caso-yasmin-defesa-de-dono-da-lancha-diz-que-vai-recorrer-do-juri-popular-1.635891
https://www.oliberal.com/belem/caso-yasmin-morte-da-influencer-completa-um-ano-marcado-com-missa-em-belem-1.623882
https://www.oliberal.com/belem/caso-yasmin-morte-da-influencer-completa-um-ano-marcado-com-missa-em-belem-1.623882
https://www.oliberal.com/policia/caso-yasmin-entenda-por-qual-motivo-o-dono-da-lancha-foi-preso-1.608839
https://www.oliberal.com/policia/caso-yasmin-entenda-por-qual-motivo-o-dono-da-lancha-foi-preso-1.608839
https://www.oliberal.com/policia/caso-yasmin-defesa-de-dono-da-lancha-diz-que-vai-recorrer-do-juri-popular-1.635891
https://www.oliberal.com/belem/caso-yasmin-morte-da-influencer-completa-um-ano-marcado-com-missa-em-belem-1.623882
https://www.oliberal.com/policia/caso-yasmin-entenda-por-qual-motivo-o-dono-da-lancha-foi-preso-1.608839


 

 

"Não há previsão de e se Lucas será submetido a júri popular. Isso só poderá 

ser informado após os julgamentos dos recursos. Com relação aos crimes pelos 

quais Lucas é acusado, a Defesa tem plena convicção que o delito de homicídio 

não ocorreu e não foi praticado por ele", detalha a nota. 

Ainda segundo o advogado, a defesa mantém a argumentação de que Yasmin 

foi vítima de uma fatalidade, um acidente do qual Lucas não teve culpa. 

Atualmente, Lucas Magalhães responde em liberdade pelos crimes 

de homicídio por dolo eventual, fraude processual, disparo de arma de fogo 

e posse ilegal de arma de fogo. 

De acordo com a Polícia Civil, após o desaparecimento de Yasmin, Lucas 

supostamente teria escondido uma arma de fogo, que foi manuseada. O réu 

também é suspeito de ter modificado a embarcação onde a festa ocorreu, 

inserindo novos equipamentos de segurança para adulterar a lancha. 

Relembre o caso 

Yasmin Fontes Cavaleiro de Macêdo desapareceu na noite de 12 de dezembro 

de 2021, durante um passeio de barco pelas águas do rio Maguari, em Belém, 

onde estavam outras 19 pessoas. Yasmin teria sumido por volta de 22h30. O 

corpo da jovem só foi encontrado às 12h40 de segunda-feira, dia 13, no distrito 

de Icoaraci, próximo a uma marina particular, a aproximadamente 11 metros de 

profundidade. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 O guarda municipal Paulo Sérgio Moraes foi condenado, nesta segunda-feira 

(11), a 48 anos de prisão pelo duplo homicídio do casal Marcos Vinícius 

Barbosa Brandão e Deborah Lima de Assunção. Ambos foram assassinados 

a tiros, em setembro do ano passado, no bairro da Pedreira, em Belém. As 

investigações da Polícia Civil apontaram que as vítimas estavam escutando 

um som com volume alto em uma residência na passagem D'hotel, onde 

moravam. Reduziram a música a pedido do guarda municipal, mas logo 

aumentaram de novo. O agente público teria repetido o pedido, mas as vítimas 



 

 

haviam recusado. O guarda, então, pegou uma arma e deu vários tiros no 

casal. 

Segundo informações do Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA), Paulo 

Sérgio vai responder em regime fechado, pois teve negado o direito de recorrer 

em liberdade. Ele foi condenado a 23 anos pela morte de Marcos e 25 pelo crime 

contra Deborah. 

A reportagem de O Liberal acionou a Guarda Municipal de Belém para checar 

se Paulo Sérgio continua fazendo parte da corporação. Ainda não houve retorno. 

 

O crime 

Paulo Sérgio chegou a se apresentar à Polícia Civil dias após os assassinatos. 

Na época, a Polícia Civil informou que “o guarda municipal se apresentou de 

forma espontânea, acompanhado por advogados, na sede da Divisão de 

Homicídios (DH), em Belém”. Ainda segundo a PC, o agente “se reservou ao 

direito constitucional de permanecer em silêncio e, após os procedimentos 

cabíveis, foi liberado, uma vez que a Polícia Civil ainda aguarda decisão judicial 

para cumprimento de medida cautelar de prisão preventiva”. 

Familiares das vítimas ficaram revoltados com o fato de o agente ter sido 

liberado. Um irmão de Marcos, que preferiu não se identificar, disse na época do 

crime que conversou com uma delegada do caso e como resposta obteve a 

informação de que tudo depende do juiz. O homem também relatou que guardas 

municipais eram vistos constantemente na rua onde o fato ocorreu, 

possivelmente para evitar que a família de Marcos e Deborah tomasse alguma 

atitude contra os parentes do agente. 

“Ele se apresentou e foi embora, porque já tinha saído do flagrante. Os guardas 

não saem lá da rua de casa. A mulher dele não mora mais lá, nem a mãe dele. 

Ninguém vai fazer nada. Jamais a gente vai fazer alguma coisa”, disse o irmão 

de Marcos. “Essa lei brasileira, para nós, não vale nada. Ele atirou em um 



 

 

trabalhador. Ele disse que meu irmão era vagabundo. Matou a minha cunhada 

por trás, matou o meu irmão por trás. Isso aí é covarde”, completou. 

Em nota, a Guarda Municipal de Belém (GMB) informou que o servidor foi 

afastado automaticamente de suas funções após o fato. Um Processo 

Administrativo Disciplinar (PAD) foi instaurado, pela Corregedoria da GMB para 

apurar o ocorrido e a conduta do agente. 

"Com a condenação o processo segue o rito onde, as peças do Tribunal deverão 

ser juntadas e será marcado a Oitiva com o Guarda Municipal seguindo os 

trâmites do Sistema Penitenciário", diz a nota. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Nesta segunda-feira (12), o comandante da lancha Dona Lourdes 2, Marcos de 

Souza Oliveira, envolvida no naufrágio de Cotijuba, foi citado formalmente na 

secretaria do Tribunal do Júri de Belém como réu pelo assassinato de 24 vítimas 

da tragédia e pela tentativa de homicídio de outras 62. A decisão ocorreu após 

a juíza da 2ª Vara, Sarah Castelo Branco, acatar a manifestação do Ministério 

Público do Pará (MPPA) e dos advogados das vítimas.  

Desde o dia 7 de dezembro a decisão havia sido publicada no tribunal. Uma das 

reivindicações dos familiares das vítimas é que ocorresse uma recontagem do 



 

 

número de mortos, pois a quantidade apontada pela Polícia Civil seria menor do 

que o número real de vidas perdidas. Após a correção da falha e com a 

identificação de todas as pessoas, o caso deve seguir normalmente na justiça. 

Vale destacar que, desde o mês de outubro, o MPPA considera que um bebê 

que estava na barriga da mãe durante o naufrágio também é uma vítima da 

tragédia. Sendo assim, o número de vítimas fatais foi atualizado para 24. A 

criança teria nascido no barco, no momento do desespero da mãe e não 

sobreviveu.  

José Siqueira, que perdeu a irmã na tragédia e pôde resgatar a mãe e o sobrinho 

que estavam no barco, fala sobre a esperança que tem de ver ‘a justiça sendo 

feita’. “É uma luz no fim do túnel, porque já se passaram um ano e dois meses 

na estaca zero. Depois de todos os atos que nós fizemos parece que voltou a se 

movimentar o processo. A nossa esperança que a justiça seja feita. A gente já 

passou muito tempo na espera e parece que nunca chegava, estava 

retrocedendo. Mas agora, eu e os outros familiares de vítimas estamos na 

esperança de que em 2024 realmente o assassino pague pelas vidas que ele 

tirou”, afirma.  

Segundo ele, a mãe, de 78 anos, continua traumatizada. “Eu, que não estava na 

viagem, sinto como se tivesse vivido. Depois de tudo, ela conseguiu voltar pro 

Marajó só depois de oito meses. Ela não conseguia entrar no barco. Várias vezes 

que ela tentou ir para lá, ela passava mal, tinha que ir para emergência. Ela tem 

acompanhamento médico e precisa estar nesse vai e vem”, relata.   

A Redação Integrada de O Liberal solicitou o posicionamento da defesa do 

comandante da lancha Dona Lourdes II e aguarda o retorno.  

Relembre o caso  

A lancha “Dona Lourdes II” naufragou no dia 8 de setembro de 2022, na Baía do 

Marajó, próximo à Ilha de Cotijuba, em Belém. O naufrágio resultou na morte de 

24 pessoas (13 mulheres, seis homens, quatro crianças e um bebê).  A última 

vítima fatal a ser encontrada morta foi Sophia Loren Andrade dos Santos, de 



 

 

apenas 4 anos, após 26 dias de buscas nas águas. Os sobreviventes foram 66. 

A embarcação operava de forma clandestina, não estando autorizada a oferecer 

o serviço de transportes de passageiros. Além disso, os equipamentos de 

segurança, como os coletes, estavam em desconformidade com as normas em 

vigência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


